
 

 

MANIFESTO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RECICLAGEM ANIMAL – ABRA 

ALTERAÇÕES NO DECRETO 45.490, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000 DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Brasília, 30 de setembro de 2020. 

 
 

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RECICLAGEM ANIMAL - ABRA, neste manifesto atuando 
em nome das indústrias associadas com operações no Estado de São Paulo, reconhece o momento 
delicado experimentado pela humanidade em razão da pandemia da COVID-19, na mesma 
proporção que confia nas ações governamentais, em todas as esferas e Poderes, que procuram a 
implementação de medidas mitigadoras das consequências maléficas ocasionadas pela 
disseminação do coronavírus, bem como confia na atuação das autoridades para minimizar os 
impactos de cunho econômico e garantidores da segurança alimentar em nosso País. 

De forma sucinta, a atividade de reciclagem animal compreende a coleta, transporte e 
processamento de resíduos animais oriundos do abate, casas de carnes e supermercados. Os 
resíduos animais, após processados, geram tanto farinhas animais – ingredientes proteicos ricos em 
fósforo, cálcio e energia utilizados na alimentação dos animais de produção e de estimação – como 
gorduras animais – utilizadas tanto em nutrição animal, como na fabricação de biodiesel, sabões, 
sabonetes, entre outros. Assim, as indústrias de reciclagem animal são elo fundamental da 
sustentabilidade e economia circular da cadeia de produtos de origem animal e de produção animal. 

Oportuno mencionar que esta atividade é reconhecida pela Organização Mundial da 
Saúde como de Utilidade Pública, pois a destinação inadequada destas carcaças e resíduos podem 
causar danos ambientais de grande monta, vez que poderá ocorrer a disseminação de pragas e 
doenças, com claro risco à contaminação de fauna, solos, lençóis freáticos e rios ocasionando mais 
uma situação calamitosa de saúde pública.  

Isto posto, relata-se que as recentes alterações no Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000 que aprova o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, em especial as promovidas pelos Decretos 64.213 de 30 de abril de 2019 e 
65.156 de 27 de agosto de 2020, significam aumento real do custo de produção destes importantes 
ingredientes para ração animal, o que, por fim, impactam nos valores finais dos alimentos 
disponibilizados aos brasileiros. 

Desde 1º de maio de 2019, com a publicação do Decreto nº 64.213/2019 que revogou o 
§3º do artigo 41 do Anexo I do RICMS do Estado de São Paulo, o qual permitia a manutenção dos 
créditos de ICMS em relação às operações internas (abrangidos pela isenção do ICMS) realizadas em 
especial com insumos agropecuários como farinhas de carne, de ossos, de penas, de sangue, de 
vísceras, óleos de aves e outros resíduos industriais, desde que se destinem quaisquer desses 
produtos à alimentação animal ou ao emprego na composição ou fabricação de ração animal, conf. 
inciso VIII, art. 41 do RICMS/SP, as empresas do setor de reciclagem animal produtoras de 
ingredientes para ração animal tiveram um aumento significativo no custo do produto final. 

Os aumentos dos custos experimentados desde 1º de maio serão majorados, vez que a 
partir de 1º de janeiro de 2021, quando entrar em vigor o Decreto 65.156/2020 e as empresas 



 

 

perderem benefícios fiscais de ICMS, em especial os que constam no Convênio ICMS nº 100/1997 
que contemplam os produtos do setor, tais quais farinhas e gorduras de origem animal, rações para 
animais, concentrados, suplementos e aditivos.  

Benefícios fiscais de relevância para o setor: 

• Isenção do ICMS na operação interna; 
• Redução da base cálculo do ICMS na operação interestadual; 
• Manutenção do crédito de ICMS. Não exigir a anulação do crédito prevista nos incisos I e II 

do artigo 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996; 

O aumento do custo dos ingredientes utilizados para fabricação das rações dos animais 
de produção irá impactar severamente a cadeia de alimentos, pois aumentando o custo de 
ingredientes para as rações, haverá aumento do custo das rações, que por sua vez aumentará o 
custo de produção dos animais e seus derivados e, em consequência lógica, dos alimentos de origem 
animal disponíveis nas prateleiras e que compõe a cesta básica.  

O presente manifesto serve para trazer à reflexão, em especial neste delicado momento 
de pandemia, a necessidade e possibilidade de revogação dos Decretos nº 64.213/2019 e 
65.156/2020 para que se mantenham os benefícios que constam no Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000 (RICMS), bem como a necessidade de manutenção do Convênio ICMS nº 
100/1997. 

Esta Associação, solidária e comprometida com a atual situação de emergência em 
saúde pública a qual passa nosso país devido a COVID-19, em ato pioneiro, em conjunto e com apoio 
de mais nove entidades representativas das cadeias de produtos de origem animal e de produção 
animal, elaborou proposta para garantir o bom funcionamento da cadeia de alimentos de origem 
animal e evitar um possível e trágico quadro de “Insegurança Alimentar”, ou seja, elaborou proposta 
para que as atividades desempenhadas por seus associados e demais representados pelas entidades 
signatárias da proposta fossem consideradas pelo Governo Federal, Unidades Federativas e 
Municípios como essenciais.  

Os pleitos da proposta foram contemplados tanto no Decreto Federal nº 10.282, de 20 
de março de 2020 quanto na Portaria nº 116, de 26 de março de 2020 do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento-MAPA, razão pela qual esta Associação declara total descontentamento 
e insatisfação com as decisões que retiram benefícios de ICMS dos insumos agropecuários que as 
empresas associadas produzem e são de extrema importância para manutenção da cadeia de 
alimentos. 

Por todo o exposto, esta Associação confia e espera que as autoridades que se 
sensibilizem, revendo os seus posicionamentos e decisões, para garantir a continuidade dos 
benefícios de ICMS com objetivo de conferir segurança alimentar do País. 

 

Atenciosamente, 

 

_________________________ 
Pedro Daniel Bittar 

Presidente do Conselho Diretivo 
Associação Brasileira de Reciclagem Animal 


